
Opções românticas e hot money

Acredite se quiser: em novembro de 2006, no auge da crise financeira da Fundação Zerbini, um de seus 
dirigentes, o médico Jorge Kalil Filho, professor da Faculdade de Medicina da USP, ao falar a jornalistas 
sobre as causas de tal situação, declarou o seguinte: “Talvez o fato de não ter virado um hospital privado, in-
dependente do governo, tenha sido um dos erros administrativos da história do InCor. Talvez tenha sido uma 
opção romântica continuar com atendimento público” (O Estado de S. Paulo, 12/11/2006). 

Novamente, acredite se quiser: no sítio www.extecamp.unicamp.br, pertencente à Escola de Extensão (Ex-
tecamp), órgão público vinculado à Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários da Unicamp, um tex-
to de apresentação jacta-se de haver uma “evolução constante no número de cursos e disciplinas ministrados 
gratuitamente para os alunos”! Informa mais a Extecamp: “No ano de 2004, 25,6% dos cursos e disciplinas 
não tiveram custo para os alunos”!

Ambos os casos merecem comentário. Se entendemos bem, para o professor Kalil inexiste Constituição Fe-
deral. Não há lei, nem patrimônio público. Parece que o InCor, que é parte do complexo do Hospital das Clíni-
cas, poderia ter-se tornado privado com um mero estalar de dedos. Que o não ter-se tornado privado (entenda-
se: inteiramente privado) deveu-se a mero equívoco dos seus dirigentes. Equívoco, porém, “romântico”! 

Já a Pró-Reitoria de Extensão da Unicamp orgulha-se do seu próprio romantismo, manifesto no admirável 
percentual de 25% de cursos gratuitos — numa universidade pública que deveria ser inteiramente gratuita.

Num e noutro caso, desponta com absoluta clareza a lógica inexorável da privatização: ela não se detém 
diante de nenhuma barreira, nem mesmo legal, porque cria e recria, continuamente, justificativas auto-re-
ferenciadas. É tal racionalização que dá impulso às fundações privadas “de apoio” e à oferta, por exemplo, 
de cursos pagos. Se preciso for, e se possível for, sacrifica-se até a natureza (pública) do ente supostamente 
“apoiado”, pois o “apoiador” e seus fins são sagrados. O que importa é o hot money e ponto final.

Publicamos nesta edição a terceira e última parte de nosso segundo dossiê sobre as fundações privadas ditas 
“de apoio”, que inclui reportagens sobre as entidades que atuam na Unicamp e Unesp e em quatro instituições 
federais (Unifesp, UFF, UnB e UFSC), bem como outras matérias que analisam o atual quadro da USP. 

TAC aqui e ali
A Promotoria de Fundações da Capital firmou, em fins de 2006, um Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC) com 16 entidades, definindo certas normas, como a desocupação de espaços físicos da USP e obriga-
ção de prestar informações sobre docentes em regime de dedicação integral (RDIDP) envolvidos em ativi-
dades remuneradas nas fundações. Em março, quando fechávamos esta edição, o TAC ainda precisava da 
homologação pelo Conselho Superior do Ministério Público Estadual, e a Adusp, autora, em 2005, da repre-
sentação que resultou no documento, solicitou a este órgão que adiasse o julgamento. 

O TAC não acolhe nada do que deu ensejo à representação da Adusp — que foi a institucionalização, nos 
estatutos das fundações privadas, do conflito de interesses, sempre que tais estatutos vinculam o preenchimen-
to dos cargos de direção dessas entidades ao exercício dos cargos de chefia e direção da USP. 

Resta saber que implicações práticas terá o TAC, em especial no que diz respeito aos docentes em RDIDP 
envolvidos em atividades pagas nas fundações. Na Unifesp não há mais “farra do boi”, depois que o Ministério 
Público Federal decidiu investigar a atuação de docentes em dedicação exclusiva (DE) que não cumpriam o re-
gime de trabalho. Ao constatar graves irregularidades, impôs a assinatura de TAC aos docentes em DE.  
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